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Resumo: Fundamentada sobre a argumentação aristotélica em relação a 
verdade presente na obra “Metafísica”, desenvolveu-se essa pesquisa com a 
finalidade de compreender e apresentar o conceito de verdade, bem como o que 
pode ser considerado um discurso verdadeiro na perspectiva do grande filósofo 
Aristóteles, que recorre ao princípio da não-contradição para estabelecer suas 
críticas ao relativismo e fundamentar sua ótica logicamente defendida de que a 
verdade não é sujeita ao homem, mas que transcende qualquer percepção 
humana, fazendo parte integrante da realidade que é objetiva. 
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Introdução 
A filosofia nasce das interrogações humanas a respeito das coisas que 
existem, mostrando que o desejo da verdade pertence a própria natureza 
humana, sendo uma propriedade natural da razão. Como coloca Aristóteles na 
primeira frase de Metafísica: “Todo homem, por natureza, deseja saber” 
(ARISTÓTELES, 2012, p.9). É impelido por esse desejo que o homem procura 
por conhecimentos universais que lhe deem uma melhor compreensão de si 
mesmo e da realidade que o cerca, o que constitui a essência da filosofia em 
relação ao “amor a sabedoria”.  
Movido pelo querer conhecer, o ser humano busca aquilo que é, que 
existe em plenitude; aquilo que comumente se chama de verdade, termo 
utilizado muitas vezes de modo corriqueiro. No entanto, o que é a verdade? 
Como o homem pode apreender o que é verdadeiro e captar o que é falso? 
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Essas interrogações perpassaram toda a história da filosofia e continuam a ser 
uma problemática de investigações filosóficas no que se refere a epistemologia, 
ou teoria do conhecimento.  
Frente a isso, o presente artigo buscou investigar acerca desta questão 
tão ampla, tão antiga e tão nova: a verdade. Para responder o que é ela enquanto 
conceito epistemológico, fundamentou-se essa pesquisa sob a concepção de 
verdade em uma perspectiva aristotélica, visando ultrapassar a ótica crítica do 
subjetivismo e relativismo, que atribuem a verdade uma conotação individual, 
dependente e relativa. 
 Como fundamento teórico principal utilizou-se o livro Metafísica de 
Aristóteles, e autores como Lippmann (2009), Hessen (2003) e Filho (2003), que 
comentaram a respeito da verdade na concepção aristotélica. Perpassando pelo 
conceito da verdade, do princípio da não-contradição e pela crítica de Aristóteles 
ao filósofo relativista Protágoras, buscou-se compreender o que é a verdade e 
como um discurso pode ser válido e/ou verdadeiro.  
Toda essa pesquisa justifica-se sobre a persistente e pertinente 
problemática da epistemologia em relação à verdade, que é associada 
frequentemente tanto a uma visão relativista quanto objetivista. Tanto sobre a 
ótica de quem vê a verdade como sujeita ao homem, quanto de como quem a 
vê como independente dele. Ademais, questão tão recorrente que envolve com 
profundidade a filosofia, não poderia escapar às suas reflexões e ao diálogo que 
deve permear o meio acadêmico. Afinal, é o desejo da verdade que move e faz 
suscitar a filosofia. 
 
Resultados e Discussão 
No berço da filosofia encontra-se a clássica concepção grega de 
verdade, que em sua etimologia vêm da expressão alétheia, significando não-
escondido, não-oculto, desvelado; ou seja, é aquilo que se manifesta aos olhos 
do corpo e do espírito (GARCIA, 2001). Esse sentido se traduz na máxima 
“veritas est adaequatio rei et intellectus” (verdade é adequação entre o 
conhecimento e a coisa).  
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Para o Grego Aristóteles, a verdade é a essência das coisas. Em 
Metafísica, o autor define a verdade assim: “Dizer do que é que ele não é e do 
que não é que ele é, é o falso; dizer do que é que ele é e do que não é que ele 
não é, é o verdadeiro” (ARISTÓTELES,1011b26-27 apud FILHO, 2007, p. 234). 
Logo, se conclui que a verdade é uma qualidade das coisas (do ser), estando 
vinculada a um fato, a um estado de coisas existentes. Como afirma o filósofo 
no texto das Categorias: 
Se, com efeito, o homem existe, a proposição pela qual nós 
dizemos que o homem existe é verdadeira; e, reciprocamente, 
se a proposição pela qual nós dizemos que o homem existe é 
verdadeira, o homem existe. Contudo, a proposição verdadeira 
não é de modo algum causa da existência da coisa; ao contrário, 
é a coisa que parece ser, de algum modo, a causa da verdade 
da proposição, pois é da existência da coisa ou da sua não 
existência que dependem a verdade ou a falsidade da 
proposição. (ARISTÓTELES, 14b16-23 apud FILHO, 2007, p. 
234) 
 
Dessa maneira, uma proposição é verdadeira somente se ela 
corresponder com a realidade das coisas existentes; sendo a realidade, a causa 
da veracidade da afirmação. Assim como apresenta o exemplo a seguir: 
[...] Se é verdade que Sócrates é mortal, então é um fato que 
Sócrates é mortal. Pois, num sentido do termo, pode-se dizer 
que um fato é um estado de coisas que existe. [...] Se um homem 
acredita ou afirma que Sócrates é mortal, então, o que ele 
acredita ou afirma é verdade se, e unicamente se, Sócrates for 
mortal. (CHISHOLM, 1969, p. 136 apud BAZZANELLA, 2012, p. 
59). 
 
Em outras palavras, se a proposição que diz que Sócrates é mortal é 
verdadeira, então existe um homem chamado Sócrates que é mortal. Da mesma 
maneira que, se realmente existe um homem chamado Sócrates que é mortal, 
então a proposição que diz que Sócrates é mortal é verdadeira. Isso evidencia 
as categorias de lógico e real. Primeiro, passou-se do lógico para o real, e 
depois, do real para o lógico. (FILHO, 2007).  
Se o verdadeiro é aquilo que se diz sobre determinado estado de coisas 
que existem na realidade, então consequentemente, o falso é aquilo que provém 
de uma inadequação entre o que se diz e o que existe na realidade, ou entre o 
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conhecimento e a coisa. Logo, verdade e existência estão ambos inter-
relacionados, como em uma relação de dependência.  
À vista disso, é possível concluir que a verdade é a manifestação da 
própria realidade, e que, portanto, é universal. Conquanto que a verdade é 
concordância entre o logos e o ser, ela não se restringe a alguns indivíduos, uma 
vez que, se a concordância existe, existe para todos. “[...] ou o juízo é falso e, 
então, não vale para ninguém, ou é verdadeiro e, nesse caso, é válido para 
todos, tem validade universal” (HESSEN, 1999, p.38). 
Essa argumentação aristotélica repousa sobre o princípio da não-
contradição, que se traduz na seguinte frase: “É impossível o mesmo ser e não 
ser no mesmo, ao mesmo tempo segundo o mesmo” (ARISTÓTELES, 1005b19-
20 apud BARBOSA, 2015, p. 14). Isso quer dizer que, algo não pode ser e não 
ser ao mesmo tempo. Por exemplo, Sócrates não pode ser mortal e não ser 
mortal ao mesmo tempo, já que isso nega o princípio de identidade, culminando 
em uma contradição. 
Algo só pode ser e não ser enquanto potência, mas jamais ser e não ser 
enquanto ato. Já que não é contraditório um objeto ser em ato alguma coisa, e 
ser o seu contraditório/oposto em potência, que é a possibilidade de vir tornar-
se a ser, pois, o objeto não é ambos ao mesmo tempo. De modo análogo, a água 
pode ser quente enquanto ato e fria enquanto potência, porque pode vir a tornar-
se fria, mas jamais poderá ser quente e fria enquanto ato.  
Esse princípio lógico se opõe ao relativismo de filósofos como 
Protágoras, que afirmava que o homem é a medida de todas as coisas. Foi na 
tentativa de substituir essa alegação que Aristóteles escreveu os capítulos cinco 
e seis do livro Γ da Metafísica, em que estabelece uma crítica ao filósofo 
relativista citado. 
O Estagirita justifica que não é possível que opiniões ou afirmações 
diferentes e opostas sobre um mesmo objeto possam ser todas verdadeiras, 
como afirmava Protágoras; pois, é impossível que algo seja ao mesmo tempo 
verdadeiro e falso, o que viola o princípio da não-contradição.  
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Essa posição relativista, que se fundamenta sobre um princípio 
fenomenista, se sustenta sobre a sensibilidade de cada indivíduo, que é 
considerada como uma fonte de verdade. Logo, a realidade consistiria naquilo 
que o sujeito observa pelos sentidos. No entanto, Aristóteles questiona essa 
afirmação, estabelecendo uma distinção entre aquilo que os objetos são e a 
maneira pela qual são percebidos. “Contra o argumento que sustenta que tudo 
o que aparece é verdadeiro porque a percepção é igualmente verdadeira, 
Aristóteles responde que nem tudo o que é imaginado é percebido e que nem 
toda percepção é verdadeira” (LIPPMANN, 2009, p.38). Isso porque imaginar 
não é o mesmo que perceber. 
Outro apontamento importante é que um sentido não se engana e se 
contradiz em relação ao seu objeto próprio, tomando como exemplo que, o tato 
não nos mostrará que um objeto possui textura enrugada e lisa ao mesmo tempo, 
ou a visão não nos mostrará que um objeto é amarelo e não amarelo ao mesmo 
tempo. Apenas pode haver “contradição” em momentos diferentes e em relação 
ao seu objeto. 
Seguindo adiante, faz-se necessário compreender que a “sensação não 
é objeto de si mesma, i.e., ela remete a algo que a causa e que lhe é 
ontologicamente anterior e independente” (LIPPMANN, 2009, p.40). Logo, não 
são os objetos definidos por nossas sensações e dependentes delas, mas antes, 
são os objetos que as definem. Como dito antes, é a realidade a causa da 
veracidade de uma afirmação, e não a afirmação a causa da realidade. 
É através da percepção intelectual e racional que o homem é capaz de 
apreender a realidade como ela é em si mesma, o que consiste em adquirir um 
conhecimento verdadeiro. Todavia, esta percepção não é capaz de tornar a 
realidade como ela é percebida, uma vez que sua existência é anterior a 
percepção e, por isso mesmo, é que é capaz de ser percebida.  
Dessa maneira, reduzir a realidade ao que é sensível corresponde a um 
relativismo metafísico, o que seria afirmar que se não existisse um ser senciente, 
nada poderia existir. Esse pensamento que vai ao encontro do fenomenismo de 
Protágoras, nega a condição absoluta da realidade, enquanto um conjunto de 
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fatos imodificáveis e independentes da percepção humana, defendendo o estado 
relativo da realidade, em uma condição de dependência da subjetividade das 
percepções humanas (LIPPMANN, 2009). Isso é inconciliável como defende 
Aristóteles: 
Em geral, se houvesse apenas o sensível, nada haveria, não 
havendo os animados: pois, neste caso, não haveria sensação. 
No entanto, é certamente verdade que não haveria nem os 
sensíveis, nem as sensações (pois isso é uma afecção daquilo 
que sente); mas é impossível que, mesmo sem sensação, não 
existam também os subjacentes, que produzem a sensação. 
Pois certamente a sensação não é ela mesma de si mesma, mas 
há também algo distinto para além da sensação, o qual 
necessariamente é anterior à sensação; pois aquilo que move é 
por natureza anterior ao que é movido; e se eles enunciam-se 
um com relação ao outro, não menos (ARISTÓTELES, 1010b 
30-37 apud LIPPMANN, 2009, p. 40). 
 
A crítica de Aristóteles em relação ao relativismo resume-se nos 
seguintes pontos: 
1. Se afirmações contraditórias são ambas verdadeiras, nega-se a 
existência de algo por si mesmo; no entanto, não é plausível se admitir que para 
que algo exista, haja alguém que o perceba. Logo, nem tudo é relativo a 
percepção ou opinião; 
2. A relatividade dos fatores determinantes não nega a validade do 
princípio da não-contradição, pois ele resiste e se sujeita a fatores como “àquele 
a quem aparece objeto, ao momento em que aparece, ao órgão sensível ao qual 
aparece, e ao modo em que aparece” (LIPPMANN, 2012, p.42). 
3. Se para que algo exista é necessário que se pense sobre ele, então 
nada possui existência própria, incluindo o homem. Se todos os objetos são 
dependentes da percepção do homem, segue-se que, também o homem é 
relativo a todos os objetos, o que é um absurdo. 
 
Pressupondo a existência das coisas por si mesmas, Aristóteles diz que 
é preciso determinar as condições exatas em que ocorre o fenômeno de 
aparecer: a quem, quando, em que sentido e de que modo; já que, sob as 
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mesmas condições, um mesmo objeto não é capaz de fornecer informações 
contraditórias.  
Referente a relatividade resultante das percepções humanas, o filósofo 
estagirita argumenta que tudo o que é relativo supõe um determinado correlativo. 
Por exemplo, um quadrado pode ser grande e pequeno, mas somente em 
relação a correlatos diferentes. Só pode ser grande em relação a um outro objeto 
menor, e só pode ser pequeno em relação a um outro objeto maior. O que 
reafirma o princípio de não-contradição, de que algo não pode ser e não ser ao 
mesmo tempo (sobre as mesmas circunstâncias). Não obstante, isso evidencia 
que, além de um objeto ser relativo apenas a um correlato determinado, nem 
tudo é relativo e sujeito a interpretações em relação a algo, pois, quando se fala 
em “quadrado”, logo evoca-se a essência do quadrado. Sua essência não pode 
ser colocada como aspecto relativo, uma vez que, um quadrado é constituído de 
quatro lados de medidas iguais, independente da percepção humana em suas 
variáveis de tempo, lugar e demais condições. Assim fica estabelecido o caráter 
absoluto da verdade defendido por Aristóteles.  
Disso conclui-se também que, a existência e essência de um objeto 
permanece a mesma independente da percepção de um observador, e que, 
portanto, as coisas são como são em si mesmas, independentes do homem e 
de sua percepção sensível e intelectual. O que sustenta a defesa de Aristóteles 
de que a verdade é a essência das coisas, e que um discurso verdadeiro é 
adequação de um objeto com a realidade, ou entre logos e ser.  
 
Considerações Finais  
 A visto de tudo o que foi exposto, é possível concluir que a verdade 
em uma concepção aristotélica faz parte de uma perspectiva objetivista, por mais 
que por vezes esteja sujeita a fatores variantes, a verdade está vinculada na 
realidade e, portanto, é independente da percepção humana, existindo por si 
mesma. Se contraponto à ótica relativista, que coloca o homem como centro e, 
todos elementos e discursos sujeitos a ele, a verdade para Aristóteles possui 
existência própria, o que a confere um caráter absoluto.  
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Essa argumentação rompe com o discurso relativista de que a verdade 
não é objetiva, o que equivale a dizer que ela não existe, demonstrando de 
maneira lógica que o discurso que afirma que a verdade é subjetiva, de tal modo 
que podem serem verdadeiras duas proposições opostas, é completamente 
ilógica, pois viola com princípio da não-contradição. Princípio que é a base 
determinante para avaliar a veracidade de um discurso ou proposição.  
Por fim, é lícito expressar o estímulo do pensamento filosófico que esta 
ótica aristotélica da verdade proporciona, pois uma vez que suas afirmações 
sugerem a existência de uma realidade objetiva, é inegável que a essência da 
filosofia desperte no homem que é filósofo por natureza, o desejo do saber e 
alcançar aquilo que transcende a subjetividade; desejo que em plena realização 
faz mover a atividade filosófica em sua essência originária e permanente da 
busca pela verdade. 
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